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Trabalho docente no capitalismo 
contemporâneo: Como a 

privatização educativa digital afeta 
a profissionalidade do professor?

RESUMO: Este estudo problematiza as implicações para a docência de 
processos de privatização educativa digital, discutindo como a profissionalidade 
docente tem sido impactada pela adoção de plataformas que gerenciam o fazer 
do professor. O estudo, de natureza teórica, intenta responder ao seguinte 
problema de pesquisa: Como a utilização de plataformas que gerenciam 
o trabalho docente em processos de privatização educativa digital afeta a 
profissionalidade do professor? A hipótese desenvolvida é a de que a colonização 
das subjetividades no capitalismo contemporâneo é intensificada nos docentes 
com a inserção de plataformas digitais em seu cotidiano de trabalho, tornando 
seu fazer pedagógico uma atividade controlada e burocrática, ao mesmo 
tempo em que priva o professor de atuar a partir sua experiência, de sua 
intelectualidade, de sua criatividade e de sua autonomia. Constrói-se uma 
problematização sobre como essas ferramentas têm afastado a docência de sua 
natureza política, criativa e crítica, adotando-se uma racionalidade técnica, 
em que a burocracia digital submete o professor à produtividade constante, 
padronizando e moldando suas práticas e impactando a forma como concebe 
sua função e seu valor profissional.

Palavras-chave: políticas educacionais; currículo; profissionais da 
educação; privatização educativa digital.

Teacher work in contemporary capitalism: 
How does digital educational privatization 

affect teacher professionalism?
ABSTRACT: This study problematizes the implications for teaching of digital 
educational privatization processes, discussing how teaching professionalism 
has been impacted by the adoption of platforms that manage teacher work. 
The study, of a theoretical nature, aims to answer the following research 
problem: How does the use of platforms that manage teachers’ work in digital 
educational privatization processes affect teachers’ professionalism? The 
hypothesis developed is that the colonization of subjectivities in contemporary 
capitalism is intensified in teachers with the insertion of digital platforms 
in their daily work, turning their pedagogical work into a controlled and 
bureaucratic activity, while at the same time depriving the teacher of acting 
from their experience, their intellectuality, their creativity and their autonomy. 
It raises questions about how these tools have taken teaching away from its 
political, creative and critical nature, adopting a technical rationality in which 
digital bureaucracy subjects teachers to constant productivity, standardizing 
and shaping their practices and impacting on the way they conceive of their 
role and their professional value.
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El trabajo docente en el capitalismo contemporáneo: 
¿Cómo afecta la privatización educativa digital 

a la profesionalidad de los profesores?
RESUMEN: Este estudio problematiza las implicaciones para la docencia 
de los procesos de privatización educativa digital, discutiendo cómo 
la profesionalidad docente se ha visto impactada por la adopción de 
plataformas que gestionan el trabajo docente. El estudio, de carácter 
teórico, pretende responder al siguiente problema de investigación: ¿Cómo 
afecta a la profesionalidad docente el uso de plataformas que gestionan 
el trabajo docente en los procesos de privatización educativa digital? La 
hipótesis desarrollada es que la colonización de las subjetividades en el 
capitalismo contemporáneo se intensifica en los docentes con la inserción 
de plataformas digitales en su trabajo cotidiano, convirtiendo su labor 
pedagógica en una actividad controlada y burocrática, al tiempo que 
priva a los docentes de actuar desde su experiencia, su intelectualidad, su 
creatividad y su autonomía. Problematizamos cómo estas herramientas 
han alejado a la docencia de su naturaleza política, creativa y crítica, 
adoptando una racionalidad técnica en la que la burocracia digital 
somete a los docentes a una productividad constante, estandarizando y 
moldeando sus prácticas e impactando en la forma en que conciben su 
rol y su valor profesional. 

Palabras clave: políticas educativas; planes de estudios; profesionales de 
la educación; privatización digital de la educación.

Considerações iniciais
“O que há de diferente no trabalho do professor com relação a todos os 

demais trabalhos? É precisamente o tipo de transformação que o trabalho 
pedagógico realiza, ou seja, a transformação da personalidade viva do 

educando. Nesse trabalho, aquilo que se transforma em produto, ou seja, 
o objeto de trabalho, não é um objeto, mas um sujeito” (Paro, 2024).

Há não muito tempo, usar tecnologias digitais no cotidiano da 
Educação Básica podia significar produzir um blog com a turma, 
levá-la para a sala de informática para um jogo pedagógico ou 
projetar para os estudantes um vídeo do YouTube atualizando 
um conteúdo. Todavia, com a difusão de tecnologias articuladas 
à Inteligência Artificial e à datificação, os docentes têm sido pres-
sionados a incorporar em suas aulas recursos digitais cada vez 
mais avançados, ao mesmo tempo em que redes e instituições de 
ensino são coagidas a adquirir plataformas e sistemas que atua-
lizem suas dinâmicas. Argumentando quanto a uma possível 
formação defasada diante de um futuro altamente tecnológico (e 
que seria iminente), são incentivados investimentos junto a grupos 
privados que detêm a propriedade desses recursos.
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As redes políticas, que já se articulavam junto a órgãos 
públicos para influenciar a agenda educacional e comercia-
lizavam soluções para os sistemas de ensino (como materiais 
didáticos, sistemas de gestão e assessorias pedagógicas), agora 
se ampliam e incluem em sua pauta as novas ferramentas tecno-
lógicas. Intensificando processos de privatização até então 
analógicos, remodelam sua atuação seguindo a dinâmica do 
próprio capitalismo, que se expande nessa era digital (Saura; 
Cancela; Parcerisa, 2023). Um capitalismo que não é outro, mas 
que se amplia continuamente para superar suas crises e manter 
sua dominação, incluindo na contemporaneidade as transfor-
mações digitais (Saura et al., 2024).

Neste estudo, me dedico à discussão de uma das facetas enre-
dadas nesses movimentos ao problematizar as implicações para a 
docência desses processos de privatização educativa digital, discu-
tindo como a profissionalidade docente tem sido impactada pela 
adoção de plataformas que gerenciam o fazer do professor. Por 
profissionalidade se entende o conjunto de experiências e saberes 
(bem como a capacidade de utilizá-los) que um sujeito adquire a 
partir de seu trabalho (Courtois et al., 1996). Esse acervo é dife-
rente daquele constituído durante a formação, mas se estabelece 
por meio da aprendizagem cotidiana em um contexto de trabalho, 
de modo instável, mas constante, incluindo aspectos pessoais, 
sociais, técnicos e culturais da história desse trabalhador (Courtois 
et al, 1996). Considerando-se a proliferação de ferramentas tecno-
lógicas a que os docentes têm sido submetidos e pelas quais têm 
sido levados a planejar, registrar e comprovar o que é realizado 
em suas aulas, esse conceito se mostra relevante para discutir 
o trabalho docente diante do capitalismo na era digital (Saura, 
Cancela; Parcerisa, 2023).

O estudo, de natureza teórica, intenta responder ao seguinte 
problema de pesquisa: Como a utilização de plataformas que geren-
ciam o trabalho docente em processos de privatização educativa 
digital afeta a profissionalidade do professor? A hipótese desenvol-
vida é a de que a colonização das subjetividades no capitalismo 
contemporâneo é intensificada nos docentes com a inserção de 
plataformas digitais em seu cotidiano de trabalho, tornando seu 
fazer pedagógico uma atividade controlada e burocrática, ao mesmo 
tempo em que o priva de atuar a partir de sua experiência, de sua 
intelectualidade, de sua criatividade e de sua autonomia. 
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Duas seções são desenvolvidas para construir essa argumen-
tação: a primeira contextualiza (e busca discutir) a inserção de 
recursos digitais no dia a dia das escolas, bem como a consequente 
atualização dos processos de privatização educativa nesse cenário; 
a segunda apresenta concepções de docência, argumentando sobre 
como a pressão para o uso de plataformas digitais tem afastado 
o professor de sua profissionalidade, gerenciando seu fazer. Com 
isso, constrói-se uma problematização sobre como essas inova-
ções têm afastado a docência de sua natureza política, criativa e 
crítica, desconsiderando a especificidade a que Paro (2024) alude 
na epígrafe desta escrita.

Privatização educativa digital e trabalho docente: 
novos recursos para vigiar a docência?

Há alguns anos, a literatura especializada (Adrião, 2022; Peroni, 
Adrião, 2008; Peroni, Rossi, Lima, 2021) tem identificado e inves-
tigado movimentos que denotam interlocuções entre os setores 
público e privado, sendo que a educação é uma das áreas (dentre 
outras vinculadas às políticas sociais) incluídas com prioridade 
nesses processos. A aquisição de produtos e serviços particulares 
para utilização no âmbito público se refere a uma das facetas 
que constituem essas vinculações, que também compreendem 
a inserção de lógicas de interesse do setor privado (muitas vezes 
travestido de filantropia por meio de suas fundações e institutos) 
na agenda estatal e na organicidade (no cotidiano e nas relações) 
das instituições públicas – o que Ball e Youdell (2008) diferenciam 
e nomeiam como privatização exógena e endógena, respectiva-
mente. Com a pandemia de covid-19, que forçou os sistemas de 
ensino a adaptarem sua dinâmica, até então presencial, para as 
modalidades remota e híbrida, processos de privatização educativa 
antes mais restritos a modelos analógicos ampliaram seu alcance 
na esfera digital (Saura; Cancela; Parcerisa, 2023).

Já havia, antes da pandemia, iniciativas que ofereciam serviços 
digitais, como propostas metodológicas distintas – softwares e 
outros recursos multilinguagens para utilização em sala de aula 
com os estudantes; eventos e cursos para os professores, instru-
mentalizando-os para o uso de plataformas; e/ou aplicativos e 
programas para uniformizar a gestão das instituições –, voltados 
ao lançamento de dados sobre os estudantes (com informações de 
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matrícula e frequência) e sobre os recursos humanos (frequência, 
registros de aulas/tarefas e histórico funcional), por exemplo. 
Contudo, o isolamento social promoveu a intensificação desses 
movimentos, tornados um meio de acompanhar e padronizar o 
trabalho pedagógico e seus resultados. Como consequência, sobres-
saíram-se experiências de controle, fiscalização e condução da 
docência, burocratizando-a (ainda mais) através das plataformas. 
Como Lima diagnostica:

A administração digital de escolas e instituições de educação 
superior encontra-se em acelerado processo de implantação, 
através do recurso a plataformas que, mais do que simples 
instrumentos ou ferramentas, emergem como máquinas de 
administrar, dotadas de capacidade de decisão automatizada em 
várias áreas, de regimes de regras, de capacidade de exercer 
uma vigilância ativa, monitorizar as ações, emitir avisos e 
advertências, produzir cálculos e realizar avaliações, além de 
apresentar estatísticas e as representar graficamente de modo 
variável. Tudo isso de forma constante e sem interrupções, 
com a sistematicidade e a calculabilidade típicas de uma 
máquina, bem como com a especialização, a objetividade e a 
impessoalidade que são apanágio do funcionário especializado 
numa organização burocrática (Lima, 2021, p. 9, grifo nosso).

Um caso que ilustra essa percepção ocorreu na rede estadual 
de ensino do Paraná, localizado no Sul do Brasil. De acordo com 
denúncias de professores, cerca de 20 aplicativos e plataformas 
digitais foram adotados para gerenciar os processos pedagógicos 
nas escolas, o que resultou em monitoramento docente, compe-
tição entre instituições a partir de rankings gerados pela vigilância 
digital e sobrecarga burocrática, na medida em que as plataformas 
exigiam preenchimento constante pelo professor – ao mesmo 
tempo que os dados lançados serviam para avaliar e direcionar 
o trabalho docente. Nem todos os recursos eram obrigatórios, 
contudo, desafios e metas foram propostos pelos gestores a fim 
de mobilizar a participação por meio da concorrência entre os 
profissionais e entre as instituições (Fernandes, 2024).

Apesar de os professores não identificarem (em pesquisa 
mencionada por Fernandes, 2024) a qualificação da aprendizagem 
discente a partir dessas inovações, a pressão pela utilização de 
plataformas tem se mantido mesmo em escolas com equipamentos 
insuficientes. Os docentes poderiam ter redução de carga horária 
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em seu contrato de trabalho se não aderissem às iniciativas de 
digitalização da rede, além de terem relatado se sentir meros 
mediadores entre os estudantes e as tecnologias. Ainda, caso as 
instituições não alcançassem métricas impostas pela secretaria de 
educação, os diretores poderiam ser afastados, apesar de eleitos 
pela comunidade escolar (Fernandes, 2024). Cabe mencionar 
que foi o governo do Paraná que criou recentemente o programa 
“Parceiro da Escola”, propondo que empresas assumissem a gestão 
das instituições educativas.

Logo no início do período pandêmico, Lima (2021) já alertava 
sobre como a dominação digital da administração e das instituições 
públicas, em vez de promover a eficiência gerencial proclamada, 
poderia reforçar a burocratização desses processos por meio da 
intensificação da vigilância e do controle. O pesquisador não 
despreza que a Inteligência Artificial, a robótica e a internet das 
coisas, entre outras tecnologias da chamada Quarta Revolução 
Industrial, possuem representações positivas e agregam valor a 
serviços e bens, transformando os processos produtivos e as orga-
nizações. Sendo nucleares à chamada economia do conhecimento 
e afetando também as relações sociais, tendem a tornar a vida 
pessoal mais confortável, o que não significa os mesmos níveis 
de acesso a elas por todos ou a nulidade de usos distópicos dessas 
invenções (Lima, 2021).

Sintetizando pesquisas de diferentes autores, Lima (2021) 
acusa que, na gestão das organizações (incluindo as educacionais), 
a promessa de desburocratização com a inserção de dinâmicas 
digitais não parece se concretizar, para o que aponta três razões: 
a institucionalização histórica e cultural da dominação racional e 
legal da burocracia; o fato de as plataformas se basearem na obje-
tividade, na mensuração, na uniformidade, na hierarquia entre 
administradores e administrados e no controle, intensificando 
preceitos burocráticos; e porque essa racionalidade instrumental e 
técnica se utiliza das tecnologias, das estruturas, do planejamento 
centralizado, da gestão baseada em regras fixas e da supervisão 
para se expandir. O autor ressalta que as reformas administra-
tivas, mesmo que argumentem se basear na Nova Gestão Pública 
(e em suas premissas de transparência, f lexibilização, foco no 
cliente e resultados), tendem a ser complexas e a se materiali-
zarem de modo híbrido, com sua apropriação podendo ocorrer 
de maneira diversa nos variados contextos. A burocratização dos 
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processos, contudo, é apenas uma das implicações da privatização 
digital na educação.

Quando Saura, Cancela e Parcerisa (2023) investigam essas 
dinâmicas, mapeiam os distintos processos a partir dos quais as 
escolas e suas comunidades têm sido afetadas pela digitalização, 
nomeando e caracterizando esse fenômeno. Para os autores, há 
quatro movimentos principais que expressam os modelos adotados: 

a)	 a atuação de redes políticas de governança digital, cons-
tituídas por atores humanos (organismos internacionais, 
entidades filantrópicas e think-tanks, por exemplo) e não 
humanos (como softwares, plataformas e aplicativos) 
que reconfiguram as políticas educacionais por meio de 
premissas próprias; 

b)	 o surgimento de mercados tecnoeducativos que comer-
cializam o que seriam soluções para os problemas da 
educação, especificamente da pública; 

c)	 a difusão de imaginários sociotécnicos nos quais os 
sistemas educativos são relacionados a versões de futuro 
fundamentadas pela tecnologia, direcionando a isso os 
investimentos e as ações no presente; 

d)	 a endoprivatização digital, em que o funcionamento das 
instituições escolares e as próprias condutas dos sujeitos 
situados nesses espaços passam a ser moldadas a partir 
dos mesmos princípios que aqueles que regem as rela-
ções econômicas. 

Aprofundando essa última classificação, da qual se aproximam 
as preocupações deste estudo, os pesquisadores mencionam que a 
digitalização fez com que antigas dinâmicas de privatização educa-
cional se intensificassem “[...] acompanhadas de novos instrumentos 
e mecanismos que contribuem para a transformação das lógicas, 
dos valores, e dos modos de organização e governança educa-
tiva mediante a realização de dinâmicas próprias da economia 
digital dentro das escolas públicas”1 (Saura; Cancela; Parcerisa, 
2023, p. 25, tradução própria). E isso se concretiza por iniciativas 
como: a criação de quase-mercados, em que a publicidade e o marke-
ting digitais se tornam instrumentos para promover a lógica da 
escolha e simular a relação entre escola e família como a de um 
prestador de serviços com seu cliente; a utilização de algoritmos 
para criar perfis discentes e datificar a aprendizagem a partir de 

1  No texto original: “[...] 
acompañadas de nuevos 
instrumentos y mecanismos que 
contribuyen a la transformación 
de las lógicas, los valores, y de 
los modos de organización y 
gobernanza educativa mediante la 
emulación de dinámicas propias 
de la economía digital dentro de 
las escuelas públicas” (Saura; 
Cancela; Parcerisa, 2023, p. 25).
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suas características individuais ou para controlar o docente e seus 
resultados; e a desprofissionalização do professor, na medida em 
que o próprio docente passa a moldar suas ações pelas expecta-
tivas das plataformas (Saura; Cancela; Parcerisa, 2023). 

Na micropolítica da escola implicada nesses processos de 
privatização digital, em vez de o professor ser encarregado por 
conhecer profundamente seu aluno e por estudar, propor e avaliar 
estratégias que qualifiquem o desenvolvimento discente, é pres-
sionado a se submeter a aplicativos, comprovando cumprir em 
seu planejamento listas de habilidades previstas em avaliações 
externas e a adotar recursos e procedimentos específicos indi-
cados por ferramentas digitais adquiridas pelas secretarias de 
educação. As decisões pedagógicas a serem tomadas quanto à 
aprendizagem dos estudantes não estão necessariamente articu-
ladas à experiência e ao conhecimento docente e de uma equipe 
pedagógica, mas incluem algoritmos baseados em padrões e perfis. 
Os feedbacks desses instrumentos é que orientam as ações desen-
volvidas em sala de aula, com a qualidade do trabalho do professor 
sendo atrelada tanto a seu empenho para o alcance de metas de 
aprendizagem quanto ao preenchimento de questionários e rela-
tórios on-line que as comprovem. 

As novas relações de controle e vigilância criadas pela digita-
lização, como Saura, Cancela e Parcerisa (2023) alertam – somadas 
à burocracia aumentada (Lima, 2021) –, resultam em implicações 
para a própria subjetividade docente, na medida em que os profes-
sores passam a se cobrar por mais desempenho, mais inovação 
e mais resultados. Corrobora essa percepção a análise de Adrião 
e Domiciano (2020) ao indicar como não somente os dados dos 
usuários dessas ferramentas são monetizados, mas também as rela-
ções que se estabelecem entre alunos, docentes e famílias, e com 
o próprio conhecimento. É como se a digitalização promovesse 
novos meios de explorar economicamente aspectos subjetivos do 
humano, monitorando suas interações e tornando seus vínculos 
um modo de garantir oportunidades. Além disso, as autoras rati-
ficam que o tempo escolar passa a ser mediado e avaliado por 
essas plataformas, que se tornam as protagonistas na organização 
do trabalho pedagógico, direcionando-o para o mais conveniente 
tendo em conta padrões pré-estabelecidos e medidos objetivamente.

Essas mudanças, como se buscou abordar nesta seção, 
implicam em mais do que o desperdício de tempo do professor 
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para preencher relatórios burocráticos ou o consumo de sua energia 
que poderia ser direcionada para planejar, criar e construir, junto 
aos estudantes, processos educativos que expressem sua diversi-
dade e sua singularidade. Também parecem estar desarticulando 
a docência de sua profissionalidade. O docente, com sua subjetivi-
dade colonizada pela lógica concorrencial e pautada em resultados 
(orientada pelas plataformas), é privado de expressar sua intelec-
tualidade e sua criatividade, de mobilizar os saberes que constituiu 
ao longo de sua experiência (e de sua formação) e, a partir disso, de 
exercer sua autonomia nas decisões que pautam as práticas coti-
dianas na escola - como seguirei argumentando na seção seguinte.

Que docência se constitui quando as 
plataformas ocupam as salas de aula?

Ao discutir as políticas curriculares, Pacheco (2003) as 
conceitua como uma construção política que, mais do que refletir 
um modo de organizar o conhecimento a partir de influências e 
disputas de poder, também representa tomadas de decisão estabe-
lecidas nos contextos escolares. Apesar de simbolizarem o discurso 
oficial do Estado, essas políticas não podem ser entendidas apenas 
como textos institucionalizados e burocráticos, marginalizando 
os espaços de micro-decisão política. Se isso ocorre, adota-se uma 
racionalidade técnica, com as decisões curriculares se tornando 
multicentradas e fragmentadas (Pacheco, 2003). O currículo, para 
o autor, “[...] não pode ser separado nem do contexto amplo que o 
define no tempo e no espaço nem da organização escolar que o 
concretiza” (Pacheco, 2003, p. 14). 

Parto desse conceito do pesquisador português para situar 
a escola e seus sujeitos como atores constituintes das práticas 
educativas, que precisam ser considerados e ter sua autonomia, 
sua criatividade, sua diversidade e seus saberes valorizados, dando 
sentido ao conhecimento escolar em seu contexto sociocultural. 
Essa concepção, todavia, tem sido secundarizada pelas políticas 
neoliberais vigentes, que se embasam em conceitos de produtivi-
dade, homogeneização e competitividade (Moreira, 2001). Impostas 
como parte de acordos com organismos multilaterais, diretrizes 
pedagógicas amparadas em avaliações externas (como o PISA, que 
em português se refere ao Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos) materializam currículos prescritivos, baseados em 
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competências e habilidades, que são constantemente vigiados 
por meio de testes padronizados.

A internacionalização das políticas educacionais, promovida 
pelos processos de globalização, tem ratificado essas reformas e 
remodelado os sistemas de ensino a partir de uma agenda global-
mente estruturada (Libâneo, 2016) baseada em um currículo 
instrumental e voltado a resultados. Com isso, há a confor-
mação de “[...] um padrão universal de políticas para a educação 
baseado em indicadores e metas quantificáveis como critério 
de governabilidade curricular, visando ao controle dos sistemas 
de ensino nacionais” (Libâneo, 2016, p. 44). Entidades como a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO), o Banco Mundial, o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) validam essas recomen-
dações, que se tornam determinações para um currículo unívoco 
nas redes e instituições de ensino.

Por mais que uma base curricular comum de conhecimentos, 
competências, habilidades e valores não possa ser abdicada inte-
gralmente por garantir o acesso a conteúdos mínimos a todos os 
estudantes situados em um contexto compartilhado e por nortear a 
ação pedagógica de um conjunto heterogêneo de docentes, quando 
essa referência se torna norma há implicações para o que se cons-
trói (ou não) em sala de aula. Ao ocuparem todo o espaço do 
currículo e ao se tornarem predominantes, essas prescrições, 
como Pacheco (2003) aponta, podem marginalizar as práticas 
pedagógicas, retirando dos entes da comunidade seu potencial de 
participação e de construção de um projeto educativo que acolha 
suas singularidades. Os modos de atuação do professor, especifi-
camente, se reconfiguram, tornando-o um cumpridor de tarefas, 
o que contraria seu papel de intelectual reflexivo, conceito defen-
dido por diversos estudiosos do campo.

Um deles é Antônio Flávio Barbosa Moreira, que tem discu-
tido como o currículo representa disputas culturais a respeito do 
sujeito e da sociedade que se ambiciona, com o docente sendo uma 
das bases decisivas quanto a essas tomadas de decisão. O curri-
culista retoma reflexões que construiu ao longo do tempo sobre 
a docência como uma atividade reflexiva e intelectual, ao mesmo 
tempo que reconstitui as contribuições de autores como Giroux 
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(1988), Said (1996) e Sarlo (1999), atualizando essa concepção. A 
partir disso, reafirma que aspectos sociais, políticos e culturais 
são a base do trabalho docente, devendo considerar, inclusive 
“[...] todos os silêncios e todas as discriminações que se mani-
festam na sala de aula” (Moreira, 2001, p. 11), forjando espaços 
para sua discussão.

Afastando a docência de uma conceituação técnica e 
operacional – aos moldes do prescrito pelas reformas neolibe-
rais –, defende que:

[...] tanto a prática profissional como o preparo do professorado 
precisam combinar dimensões de ordem política, cultural e 
acadêmica. Essa perspectiva instiga o professor a assumir-
se como intelectual, de modo a evidenciar: o compromisso 
com lutas particulares, no contexto em que atua, e, ao mesmo 
tempo, com a construção de uma sociedade menos opressiva; o 
permanente propósito de mostrar, por meio da crítica cultural, 
que as coisas não são inevitáveis; a preocupação em fazer 
avançar o conhecimento e a liberdade; bem como o empenho 
em auto-aperfeiçoar-se e aperfeiçoar sua prática (Moreira, 
2001, p. 9, grifo nosso).

Sem recair em uma concepção utópica de docência e sem 
atrelá-la a um viés demagógico, Moreira (2001) reconhece também 
os aspectos éticos e estéticos como intrínsecos à identidade desse 
profissional, contudo, reafirma sua preocupação contemporânea 
com a tríade citada. Situando o desenvolvimento curricular e 
docente como articulados e indissociáveis para o aprimoramento 
das práticas pedagógicas, defende-os como multiculturalmente 
orientados e comprometidos com a liberdade e o conhecimento. 
Nesse contexto, o professor “[...] não pode aceitar que as coisas 
continuem a ser inexoravelmente como são, não pode deixar-
-se cooptar e terminar referendando discursos autoritários que 
discriminam, que desprezam as necessidades humanas, que desva-
lorizam o social e o cultural” (Moreira, 2001, p. 7). Esse perfil de 
docência, todavia, exige um posicionamento crítico e ético, que só 
se mantém se houver autonomia e respeito à integridade docente 
(Moreira, 2001).

Paro (2012) corrobora a visão de Moreira (2001) ao explicar 
a especificidade do trabalho docente. Para ele, um erro recor-
rente é comparar a docência com qualquer outro trabalho que 
segue os moldes capitalistas, em que um material passivo pode ser 
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moldado apenas pela técnica do trabalhador. Paro (2012) explica 
que o professor atua com um ser humano histórico que se carac-
teriza pela sua subjetividade, o que torna sua tarefa “[...] propiciar 
condições para que o próprio objeto de trabalho se transforme ao 
produzir a própria educação, que consiste na formação de sua 
personalidade, pela apropriação da cultura” (Paro, 2012, p. 600, 
grifo nosso). Para isso, o estudante precisa querer aprender, e esse é 
o objetivo do professor que, a partir do diálogo (que representa uma 
relação política), envolve ao outro e a si (já que também precisa 
desejar ensinar) nessa construção. E isso suscita uma contradição, 
que reafirma a singularidade da docência:

No momento em que se evidencia o êxito da ação do educador 
(quando o educando decide querer aprender), o próprio 
educador se faz desnecessário (porque quem se educa é o 
educando); mas é nesse momento de ‘desnecessidade’ que se 
patenteia a efetiva imprescindibilidade do educador, porque, 
sem ele, o educando não se autoeducaria. O educador mais 
presente é aquele que logra fazer-se ausente na atividade 
autoeducativa realizada pelo educando (Paro, 2012, p. 601).

A docência, assim, não exige somente motivos exteriores, como 
o salário, gratificações ou a reprodutibilidade correta de técnicas, 
para que se efetive com qualidade. Implica um comprometimento 
ético e político com a educação e com os estudantes, algo que os algo-
ritmos ainda não conseguem construir. Isso não significa, importa 
frisar, uma vocação intrínseca ou uma atuação profissional abnegada: 
Paro (2012), nessa mesma escrita, aponta a formação (inclusive em 
serviço) e a valorização da docência como indissociáveis para seu 
desenvolvimento. Mas sua ênfase em diferenciar os trabalhos em 
geral da função do professor talvez explique porque os professores 
do Paraná, citados por Fernandes (2024), não identificam benefícios 
explícitos no desenvolvimento discente com a inclusão de recursos 
digitais: as plataformas são baseadas em dados e respostas obje-
tivas (como se aprender ocorresse de fora para dentro, em uma lógica 
skinneriana de estímulo e resposta), enquanto somente por meio da 
atuação docente se consegue, efetivamente, envolver o estudante 
em sua aprendizagem – o que pode ser incentivado por plataformas 
digitais, mas não depende somente delas.

É nessa direção que se permite problematizar a profissionali-
dade docente, discutida por Gorzoni e Davis (2017) – em revisão 
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sistemática realizada a partir de estudos internacionais – como 
constituída pelo conhecimento de sua área pelo professor, pelas 
especificidades próprias ao desenvolver sua prática, pela cons-
trução de sua identidade, e pelo desenvolvimento de habilidades 
por sua formação e atuação. Quando a docência é apropriada 
por plataformas, sistemas, materiais padronizados e lógicas de 
gestão mobilizadas por agentes privados, não são somente as prio-
ridades pedagógicas que se desfiguram, mas há a desarticulação 
de processos que fundamentam a autonomia dos professores e, 
também, o deslocamento de sua constituição como profissional: 
acaba reduzido à função de executor de conteúdos, mediador 
técnico ou usuário de soluções previamente estruturadas. E 
isso não pressupõe desconsiderar recursos e tecnologias; exige 
tensionar o sentido da docência nesse cenário, a reelaboração das 
identidades, dos saberes e das condições concretas de exercício 
do trabalho – e principalmente suas implicações para o projeto 
pedagógico (e humano) que se almeja produzir.

Além disso, com as plataformas transformando os docentes 
em burocratas digitais (Lima, 2021), seu reconhecimento como 
um intelectual crítico, criativo, autônomo e socialmente referen-
ciado se torna carente de concretização. A inserção, ainda nas 
escolas de Educação Básica, de plataformas digitais articuladas à 
Inteligência Artificial e aos algoritmos assevera o afastamento da 
construção de um docente com a identidade que Moreira (2001) 
defende. Em vez disso, com as sucessivas remodelações a que 
o cenário educacional tem sido submetido mediante reformas 
neoliberais, evidencia-se a sujeição das práticas pedagógicas a 
versões empacotadas de aulas, à vigilância aos registros como 
modo de controle das ações docentes e ao uso de algoritmos para 
dar feedbacks sobre o desenvolvimento discente, negligenciando-
-se a docência em sua especificidade formativa (Paro, 2012).

Essas máquinas de administrar (Lima, 2021) se articulam a 
uma visão técnica da docência, sendo que, por mais que a palavra 
f lexibilidade esteja constantemente articulada a propostas pedagó-
gicas envolvendo tecnologias digitais, isso não se aplica ao docente. 
Para ele, a burocracia se torna absoluta, já que antes, “o papel 
tinha um limite. Os dígitos, no entanto, são infinitos”2 (Saura; 
Cancela; Parcerisa, 2023, p. 28, tradução própria). E submetem 
o docente à produtividade constante, padronizando e moldando 
suas práticas, impactando a forma como os próprios docentes 

2  No original: “El papel tenía un 
límite. Los dígitos, sin embargo, 
son infinitos” (Saura; Cancela; 
Parcerisa, 2023, p. 28).
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concebem sua função e seu valor profissional. Geram pressões e 
ansiedade, o que dificulta ainda mais sua expressão crítica e cria-
tiva inclusive para construir argumentos contra a apropriação, 
pelas plataformas, de sua subjetividade. Até mesmo o senso de 
propósito e a realização pessoal na profissão podem sofrer implica-
ções, com as demandas de eficiência e produtividade intensificadas 
pela tecnologia subvertendo as expectativas outrora criadas para 
sua experiência profissional.

Considerações finais
“[...] somente a partir da ação política do docente – exercendo seu poder 

de levar o aluno a querer aprender e a envolver-se no trabalho – é possível a 
realização do produto pretendido. No trabalho docente, não basta o compo-

nente técnico, pois o técnico é revestido pelo político” (Paro, 2023).

Este estudo problematiza o uso de plataformas nas escolas 
de Educação Básica, abordando suas implicações para a docência 
por identificar em suas proposições vieses instrumentais, que 
afastam o professor da possibilidade de tornar seu trabalho uma 
experiência criativa e reflexiva, construída por meio das vivências 
e necessidades de seu contexto. A profissionalidade docente, nesta 
discussão, se mostra atingida por processos que burocratizam e 
padronizam o fazer do professor, relegando a ele atividades buro-
cráticas, enquanto ferramentas digitais são usadas para monitorar, 
moldar e avaliar as práticas desenvolvidas a partir de percepções 
de eficiência geralmente articuladas a métricas e metas objetivas. 
Por mais que não se abdique de uma base comum de saberes para 
todos os estudantes de dado território, restringir a formação a 
competências e habilidades padronizadas retira dos sujeitos a 
possibilidade de compreender o sentido dos saberes e de se sentir 
parte dos processos de aprendizagem que vivencia, com o professor 
se tornando um mero mediador entre o aluno e as plataformas.

Renunciar às tecnologias digitais, contudo, não é o que se 
pretende defender. Rocha (2024), em um painel no XI Colóquio 
Internacional de Políticas Curriculares, na Paraíba, no Nordeste 
do Brasil, abordava uma falsa polêmica criada quanto ao uso, pelo 
professor, desses recursos. O pesquisador afirma que, nas forma-
ções docentes, em vez de se enfatizar ferramentas que podem 
mobilizar a relação dos sujeitos com o saber e apresentar funda-
mentos que possam qualificar as práticas, são expostas tecnologias 
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de última geração patrocinadas por grupos privados (interessados 
no fundo público) e sem resultado efetivo em sala de aula – disse-
minando a ideia de que a escola está desatualizada e os docentes 
não sabem e não querem usar recursos inovadores. Defende que os 
professores devem se apropriar daquela tecnologia que faz sentido 
em sua aula, a partir de suas dinâmicas de trabalho, das singulari-
dades de seus alunos e, acrescento aqui, do modo como constroem 
sua profissionalidade, em um compromisso consigo e com os seus.

A docência não se faz apartada do viés político, como Paro 
(2024) esclarece, o que implica considerar a sociedade, seus 
problemas e sua necessária transformação na escola. Com a priva-
tização educativa digital (Saura; Cancela; Parcerisa, 2023) e seus 
processos mecanizados de aprendizagem, contudo, o professor é 
imobilizado, destituído de sua autonomia e de sua criatividade. 
Cabe o questionamento e a discussão coletiva e construtiva dessas 
ferramentas, de modo a entendê-las, como Rocha (2024) pontua, 
como instrumentos que deem significado e estimulem a aprendi-
zagem, e não como ferramentas que paralisem a diversidade dos 
contextos e a autonomia dos professores.
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